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EDITAL - RETIFICADO 

MUNICÍPIO DE PONTAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2.026 

Processo Administrativo nº 79/2.026 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE PONTAL, CNPJ 
45.352.267/0001-86, por meio do Departamento de Licitações, sediado à Rua Guilherme Silva, 337, 
bairro Centro, na cidade de Pontal/SP, CEP 14180-045, realizará licitação, para registro de preços, na 
modalidade Pregão Eletrônico, na forma eletrônica, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. Sendo designado o Agente de Contratações o 
servidor Guilherme Silva Teixeira Bassi, em conformidade com a Portaria nº 145/2025, de 11 de agosto 
de 2025. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 09:00h do dia 06/10/2026 até às 08:59h do dia 23/10/2026. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00h do dia 23/10/2026. 

 

LOCAL: www.Licitanet.com.br  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global. 

 

MODO DE DISPUTA: Aberto. 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: não. 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

Endereço: Rua Guilherme Silva, 337, bairro Centro, Pontal/SP, CEP 14180-045. 

E-mail: licitacao@pontal.sp.gov.br 

Telefone: (16) 3953-9999 - Ramal 238 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de dedetização, desinsetização geral, desratização, tratamento para escorpião e 
descupinização nas unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde e à Secretaria Municipal de 
Ensino, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em item único, conforme especificações e quantitativos constantes do 
Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e em seus anexos. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços em Anexo neste Edital. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto da licitação e que estejam previamente credenciados junto à plataforma LICITANET, observadas 
as condições previstas neste Edital. 

3.2. O licitante deverá estar regularmente credenciado na plataforma LICITANET s antes da abertura 
da sessão pública, responsabilizando-se pelo atendimento às exigências técnicas e operacionais para 
participação no certame. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade da LICITANET, na qualidade de 
provedora da plataforma eletrônica, e da Administração ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do licitante manter atualizados seus dados cadastrais junto à plataforma 
LICITANET e aos demais órgãos competentes no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. pessoa física ou jurídica cujo ramo de atividade seja incompatível com o objeto da contratação; 

3.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
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3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.7.4 e 3.7.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.7.4 e 3.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. ORÇAMENTO ESTIMADO 

4.1. O orçamento estimado da contratação é público, no valor total de R$ 99.367,83 (noventa e nove 
mil trezentos e sessenta e sete reais e oitenta e três centavos), conforme Termo de Referência, Anexo I 
deste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
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5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.5.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.5.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

5.5.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.5.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.5.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 

5.5.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.5.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.5.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

5.5.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.5.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.5.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, 
nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro 
de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei 
n. 14.133, de 2021. 

5.7. A falsidade da declaração de que tratam os itens 5.3, 5.5 e 5.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 
de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
5.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente à administradora da plataforma LICITANET qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança de seu acesso ao sistema, para adoção 
das providências cabíveis, inclusive o bloqueio de acesso, quando necessário. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do valor 
unitário por metro quadrado e do valor global do item, observadas as especificações e os quantitativos 
constantes do Termo de Referência. 

6.1.1. Valor expresso em Reais (R$). 

 

Seq Item/Grupo Periodicidade 

1 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de dedetização, 
desinsetização geral, desratização, tratamento 
para escorpião e descupinização nas unidades 
vinculadas às Secretarias Municipais de Ensino e 
Saúde. 

Contatação por m², onde o 
valor de metros corresponde 
a 02 (duas) execuções 
durante o período de 
vigência 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao total estimado para a 
contratação, observado o Termo de Referência. 
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer 
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD- Contribuições) para o 
PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por 
outro meio hábil. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, o prazo de validade da 
proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes deverão respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital e no Termo de 
Referência, observada a legislação aplicável às contratações públicas. 

6.11. O descumprimento das regras supramencionadas poderá ensejar a responsabilização perante o 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE-SP e demais órgãos competentes, observados o 
devido processo legal e a legislação aplicável, podendo resultar na adoção das medidas cabíveis, 
inclusive na responsabilização dos agentes públicos e da empresa contratada pelos prejuízos 
causados ao erário, caso seja constatada a ocorrência de superfaturamento ou sobrepreço na 
execução contratual. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de: 

 

Seq Item/Grupo 
Intervalo 
Mínimo (em 
R$) 

1 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de dedetização, desinsetização geral, desratização, tratamento 
para escorpião e descupinização nas unidades vinculadas às 
Secretarias Municipais de Ensino e Saúde. 

R$ 10,00 

 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

7.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação, sem prejuízo da aplicação dos critérios de desempate previstos neste Edital, quando for o 
caso. 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

7.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 
17 de setembro de 2025; 

7.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto n° 12.304, de 
2024, e Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025. 

7.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

7.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.20.2. empresas brasileiras; 

7.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

7.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

7.22.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

7.22.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta aos 
seguintes cadastros oficiais: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP; 

8.1.3. Lista de Licitantes Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.4. Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE-SP, quando 
aplicável. 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no 
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

8.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá ser utilizada a Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União – TCU, sem prejuízo das demais 
consultas previstas neste Edital. 

8.4. Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências impeditivas indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo 
relatório. 

8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

8.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.4.3. Constatada a existência de sanção que impeça a participação no certame ou a contratação, o 
licitante será inabilitado por ausência de condição de participação. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e deste Edital. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.6.1. contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

8.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5. não cumprir os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

8.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou de seus anexos, 
desde que insanável. 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, constitui indício de inexequibilidade a apresentação de 
proposta com valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração. 
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8.8. A inexequibilidade, na hipótese do item anterior, somente será considerada após diligência do 
Pregoeiro que comprove: 

8.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica especializada. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia, na forma da legislação vigente. 

9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por certificado de 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade da Administração Pública, desde que contenha todas 
as informações necessárias para comprovação da habilitação, em conformidade com a Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

9.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

9.7. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

9.7.1. Para fins de verificação da documentação de habilitação, a Administração poderá consultar os 
sistemas oficiais disponíveis, inclusive o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, quando aplicável, bem como outros cadastros mantidos pelos órgãos competentes. 

9.7.2. A utilização do SICAF constitui faculdade da Administração para consulta e conferência de 
informações, não sendo obrigatória sua utilização nem dispensando a apresentação dos documentos 
de habilitação exigidos neste Edital, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei ou neste 
instrumento convocatório. 

9.7.3. Os documentos exigidos para habilitação que não tenham sido apresentados juntamente com a 
proposta ou cuja complementação seja necessária serão enviados por meio do sistema eletrônico, em 
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
Pregoeiro. 

9.8. A análise da documentação de habilitação será realizada apenas em relação ao licitante 
provisoriamente vencedor. 
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9.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal previstos no Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

9.9. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.7.1, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou 
a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, no prazo 
de até 2 (duas) horas, para: 

9.9.1. aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à 
época da abertura do certame; 

9.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

9.9.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 
licitante; 

9.9.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão 
ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

9.10. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

9.11. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, observado o prazo disposto 
no subitem 9.7.1. 

9.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

 

10. DO TERMO DE CONTRATO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado o Termo de 
Contrato ou outro instrumento equivalente, conforme previsto no Termo de Referência e nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para assinatura do 
Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para 
assinatura mediante correspondência postal com Aviso de Recebimento (AR), para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de seu recebimento; b) disponibilizar 
acesso a sistema eletrônico de processos ou plataforma de assinatura digital, para que seja assinado 
eletronicamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis; ou c) utilizar outro meio eletrônico de comunicação, 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação, contado do recebimento da notificação. 

10.4. Os prazos previstos nos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, mediante 
solicitação justificada do adjudicatário e desde que aceita pela Administração. 

10.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estabelecido no Termo de Referência. 
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10.6. Na assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação de 
que permanecem atendidas as condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, as 
quais deverão ser mantidas pelo contratado durante toda a vigência do contrato. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de vigência encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: a) a solicitação 
seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e b) a justificativa apresentada seja aceita 
pela Administração. 

11.3. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio físico ou eletrônico, inclusive mediante 
assinatura digital, conforme os procedimentos adotados pela Administração Municipal. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes do Termo de Referência, com a indicação do fornecedor registrado, a 
descrição dos itens, as respectivas quantidades, os preços registrados e as demais condições 
estabelecidas. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP e disponibilizado durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de prestação dos serviços nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes integrantes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 

11.8. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.8.1. Em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços, poderá ser renovado o quantitativo 
originalmente registrado, observadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e as condições do 
Termo de Referência. 

 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, 
o registro: 

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
ordem de classificação da licitação; e 

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na Ata de Registro de Preços. 
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12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1. quando o fornecedor vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 
condições estabelecidos neste Edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do preço registrado, nas hipóteses 
previstas na legislação aplicável ao Sistema de Registro de Preços. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nas mesmas condições e no prazo estabelecido, a 
Administração, observados o valor estimado da contratação e sua eventual atualização, poderá: 

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço mais vantajoso, ainda que superior ao preço do 
adjudicatário; ou 

12.4.2. adjudicar e celebrar o contrato ou emitir o instrumento equivalente nas condições ofertadas 
pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando restar frustrada a 
negociação prevista no subitem anterior. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até a decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, mediante consulta 
ao sistema eletrônico e ao Portal da Transparência do Município de Pontal, disponível no endereço 
eletrônico https://www.pontal.sp.gov.br, sem prejuízo da divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, quando exigida pela legislação. 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante que, com dolo 
ou culpa: 

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou deixar de apresentar qualquer 
documento solicitado pelo Pregoeiro durante a licitação; 

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver sua 
proposta, em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta readequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigido; 

14.1.2.3. solicitar sua desclassificação após o encerramento da etapa competitiva; 

14.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações deste Edital e do Termo de 
Referência. 

14.1.3. deixar de celebrar o contrato ou de entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

14.1.6. fraudar a licitação; 

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, especialmente 
quando: 

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a legislação; 

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantidos o contraditório e 
a ampla defesa, aplicar aos licitantes e ao adjudicatário, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, as seguintes sanções: 

14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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14.3.3. as circunstâncias agravantes e atenuantes; 

14.3.4. os danos decorrentes da infração para a Administração Pública; 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa, quando aplicada, deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da ciência da decisão administrativa definitiva. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% (zero vírgula 
cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor estimado da contratação. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será 
de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor estimado da contratação. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será assegurado ao interessado o direito à defesa, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, impedindo-o de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo ao qual pertence o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 

14.8. Poderá ser aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ao 
responsável pela prática das infrações previstas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem 
como pelas infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando justificarem a 
imposição de penalidade mais grave, observando-se o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas neste Edital e na 
legislação aplicável. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade demandará a instauração de processo administrativo, conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos 
quadros permanentes da Administração, que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, dirigido à autoridade que 
proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso à autoridade superior, que decidirá no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

14.12. Caberá pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, devendo ser 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até a decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração. 
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14.15. Para garantia da ampla defesa e do contraditório, as notificações serão encaminhadas 
preferencialmente por meio eletrônico, utilizando os endereços de e-mail informados pelo licitante na 
proposta comercial, bem como por meio da plataforma eletrônica utilizada para realização do certame, 
quando cabível. 

14.15.1. Os endereços eletrônicos informados pelo licitante na proposta comercial e aqueles 
cadastrados na plataforma eletrônica utilizada para realização do certame serão considerados válidos 
para o envio das comunicações oficiais, não cabendo alegação de desconhecimento das notificações 
regularmente encaminhadas. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura da sessão pública. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema eletrônico 
utilizado para a realização do certame, no sítio eletrônico oficial do Município e, quando exigido pela 
legislação, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura da sessão pública. 

15.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimento deverão ser apresentados exclusivamente por 
meio eletrônico, em campo próprio da plataforma LICITANET, disponível no endereço eletrônico 
https://Licitanet.com.br. 

15.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação constitui medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, mediante decisão fundamentada nos autos do processo administrativo. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e divulgada nova data para a realização do certame, 
observados os prazos legais. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico utilizado para a realização do 
certame. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo constantes deste Edital, do aviso de licitação e durante a sessão 
pública observarão o horário oficial de Brasília/DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não 
cabendo à Administração, em qualquer hipótese, responsabilidade por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do procedimento licitatório. 
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16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se os prazos apenas em dias de expediente na 
Administração Pública Municipal. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia, da 
razoabilidade, da competitividade e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e as de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo administrativo, prevalecerão as disposições deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estarão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Pontal, disponível no 
endereço eletrônico https://www.pontal.sp.gov.br, e na plataforma eletrônica LICITANET, durante todo o 
período de divulgação do certame. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. Anexo I – Termo de Referência. 

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar Secretaria Municipal de Educação e 
Saúde. 

16.11.2. Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

16.11.3. Anexo III – Modelo de Proposta Comercial. 

16.11.4. Anexo IV – Modelo de Declarações. 

 

Pontal, 16 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

__________________________________ 

SHIRLEY APARECIDA PEDRO BERCHAN 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ENSINO 

 

 

 

 

__________________________________ 

HUMBERTO DA SILVA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. OBJETO 
 
1.1.1. Registro de Preços para futura e eventual “Contratação de empresa especializada em serviço de 

dedetização, desinsetização geral, desratização, tratamento para escorpião e descupinização.  
 
De forma a atender: 

 

1.2.  PLANILHA DESCRITIVA E QUANTITATIVA DO OBJETO 
  
 
1.2.1. TABELA DE APRESENTAÇÃO/DESCRIÇAO DOS LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO – 

organizado por Secretaria solicitante 

Item UNIDADES ENDEREÇO 

ÁREA DE 

CONSTRUÇÃO 

(M²) 

Qt. de 

serviço/ ano 

 

01 AME /SETOR DE AMBULÂNCIAS R. Sete de Setembro, 500, Centro 470,26 02  

 

 

 

 

 

 

SAUDE 

02 BARBACENA - UBS Mário Paschoal R. Maurílio Biaggi, 58 200 02 

03 BIDÓIA - UBS Manoel José Bidóia R. Alfredo Tomazini, s/n Jardim Princesa. 358,79 02 

04 CALIL - UBS Dr.Calil Damião Filho R. Henrique L. Maranhão, 70, Nova Pontal. 190,9 02 

05 CÂNDIA - Dr Ruy Nogueira Costa R. Caramuru, 285, Cândia 263,91 02 

06 FARMACIA - Farmácia Municipal  R. Manoel Rocha, 385, São Benedito 201,44 02 

07 
FISIOTERAPIA - Centro de Fisioterapia Maria 

G. Roberto 
R. Vitória A. Colombo, 135, São Benedito 225,44 

02 

08 GG - UBS Dr. Gilberto Galileu Soato R. Carolina Savegnago, 160, Jd. Santo Antônio. 157,9 
02 

09 JOSE CAMILO - UBS José Camilo de Oliveira R. Ângelo Salvador, 333 , Campos Elíseos 249,91 02 

10 NAGIB - UBS Dr Nagib Barquete R. Macir Ramazini, 2469, Maria Joana dos Reis 249,91 02 

11 ODONTO - Centro Odontológico  R. Ângelo Borim, 245, São Benedito 160,56 02 

12 SAUDE MENTAL - Ambulatório Saúde Mental  Rua Jose Leonel Pupo n 783 - centro  226,78 02 

13 UPAM R. Guilherme Silva, 801, Centro. 1174,99 02 

14 VIGILÂNCIAS  R. Liberato Manopeli, 90, Vila São Pedro 1153,04 02 

15 SECRETARIA DE SAUDE R. Guilherme Silva, 209 - Centro 540 02 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 
APRESENTAÇÃO  

Metragem do 
Serviço a ser 

executado em 
m² 

Qt. De serviços/ 
periodo de 
vigência do 

contrato 

TOTAL DE SERVIÇO 
A SER EXECUTADO 
EM M²/periodo de 

vigência do contrato 

01 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de Serviços de Dedetização, 
Desinsetização Geral, Desratização, 
Tratamento para Escorpião e 
descupinização nas Unidades 
referenciadas a Secretaria de Ensino e 
Secretaria de Saúde  

m² 29795,46 02 59590,9  
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16 VETORES+GALPÃO R. Macir Ramazini, 465 - Adelia Fonseca 701,82 02 

17 CENTRO DE ZOONOSES 
Av. Maria Lidia Neves Spinola, 1310 - Residencial 

Primavera 
803,92 

02 

18 EMEIEF MÁRIO PEDRO Rua João Toti,824. Vilage Tropical 2.292,01 02  

 

 

 

 

 

 

 

 

ENSINO 

19 EMEF PROF JOSEPHA CASTRO Rua 7 de Setembro, 300. Centro 2.537,69 02 

20 EMEI VALERIA DAMIÃO BIDOIA Rua Macir Ramazini, S/N. Maria Joana 745 02 

21 CCI LÁZARA GARCIA DE CASTRO NEVES Rua Vantini, 30, Cândia 651,62 02 

22 CCI MARIA LUCIA L. B. AMERICANO Av. Bernardo Fonseca, S/N. Bosque Municipal 1.093,75 
02 

23 EMEF PROF ESMERIA SILVA ANDRUCIOLLI 
Rua Augusta Cassarole Bonardi, 310. Res São 

Francisco 
1.807,71 

02 

24 EMEI PROF IDA VENTURELLI MENGUAL Rua Valmir Ribeiro, 34. Orlando Fonseca 1.003,22 02 

25 EMEI PROF DIRCE DE OLIVEIRA SOARES Rua Carolina Savegnago, 160. Jd. Santo Antonio 528,05 
02 

26 EMEI PROF APARECIDA PEIXOTO C. BAZAN Rua 1º de Maio, 747. Centro. 843 02 

27 EMEIEF MAURILIO BIAGI Rua João dos Reis, s/n. Bosque Municipal 724,61 02 

28 EMEF PROF MARCIA AP CESAR COSTA Rua João dos Reis, s/n. Bosque Municipal. 729,16 02 

29 EMEI WAGNER LUCIANO Av. Castro Alves, s/n. Distrito de Cândia 402,14 02 

30 EMEI PROF SANDRA MARA MALVAS Rua José Jorge Abudd, s/n. Nova Pontal 816,89 02 

31 EMEI “FRANCISCO GALVÃO” Via de Acesso, 80. Jd Antonia Genari Moro 2.229,27 02 

32 EMEF PROF ALVENIR DOMINGUES Rua 9 de Julho, 200. Centro 1.157,43 02 

33 
CRECHE PROINFANCIA ELIZABETHE B. DOS 

REIS 
Rua João Simões, 250. Santa Catarina 1.414,70 

02 

34 EE DONA ADELIA FRASCINO Rua Mario Bigheti, s/n. Vila Walter Becker 664,05 02 

35 EMEI PROF MAGDA CONTARTO DOS SANTOS Rua Manoel Rocha, s/n. São Benedito 646,4 02 

36 COZINHA PILOTO Rua Elpidio Vicente. Centro 451,67 02 

37 SECRETARIA MUNICIPAL DE ENSINO Rua Macir Ramazini, s/n. 1727,52 02 

 

1.2.2. Do quantitativo em m²  por secretaria 

Secretaria Metragem (m²) Qt. Serviço ao Ano Totalidade em Metragem 
(m²) 

Saúde 7329,57 02 14659,14 

Ensino 22465,89 02 44931,78 

TOTALIZANDO 59590,9 m² 

 
1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, por possuírem 

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado.. 

 
1.4.  O objeto desta contratação não envolve bens de luxo, tratando-se de prestação de serviços comuns 

destinados ao controle de pragas urbanas nas unidades vinculadas às Secretarias Municipais de 
Ensino e Saúde. 
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1.5. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras aplicáveis à vigência da 

contratação. 
 
1.6.  VIGÊNCIA 
1.6.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual 

período, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que demonstrada sua 
vantajosidade. 

1.6.2. Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, poderá haver renovação dos 
quantitativos inicialmente registrados, observadas as condições estabelecidas no edital e na 
legislação aplicável. 

 
1.7.  SUBCONTRATAÇÃO 
 
1.7.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
1.8.  GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
1.8.1. Não será exigida garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Em se tratando da particularidade das demandas das partes envolvidas (secretarias solicitantes), 

encontram-se apresentadas no Estudo Técnico Preliminar – ETP, elaborado tecnicamente pelas 
secretarias, encontrando-se anexo ao Processo Administrativo junto a este Termo de Referencia – TR 
UNIFICADO.  Após elaboração do Estudo Técnico da Secretaria de Saúde, os profissionais 
identificaram erro no quantitativo da metragem da Secretaria e não apontaram o centro de zoonoses. 
Assim, diante ofícios, as metragem foram quantificadas corretamente. 

 
2.2. Das necessidades apresentadas pelas Secretarias solicitantes 

SECRETARIA DE SAÚDE SECRETARIA DE ENSINO 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir 
condições adequadas de higiene, salubridade e segurança nas 
Unidades de Saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde do 
Município, por meio da prestação de serviços especializados de 
dedetização, desinsetização geral, desratização, tratamento para 
escorpiões e descupinização. 

As unidades de saúde recebem diariamente grande fluxo de usuários 
e servidores, sendo indispensável a adoção de medidas preventivas e 
corretivas para o controle de pragas urbanas, tais como insetos, 
roedores, cupins e escorpiões, que podem representar riscos à saúde 
pública, comprometer a integridade estrutural dos imóveis e 
ocasionar danos aos bens patrimoniais. 

A execução periódica desses serviços contribui para a prevenção da 
proliferação de vetores e animais sinantrópicos, reduzindo o risco de 
transmissão de doenças, acidentes com animais peçonhentos e 
contaminação dos ambientes destinados ao atendimento da 
população, garantindo maior segurança aos pacientes, 
acompanhantes e profissionais de saúde. 

Além disso, a contratação atende às normas sanitárias vigentes e às 
boas práticas de controle integrado de pragas, assegurando que os 
procedimentos sejam realizados por empresa especializada, 
devidamente licenciada pelos órgãos competentes, utilizando 
produtos registrados nos órgãos reguladores e técnicas adequadas, 

A contratação de serviços de dedetização, desinsetização geral, 

desratização, tratamento para escorpião e descupinização tem o intuito 

de eliminar a proliferação de pragas, insetos e resíduos depositados 

pelos mesmos, no combate às doenças, sendo indispensáveis para 

manter a conservação e limpeza dos ambientes, além de evitar 

proliferação de vetores de doenças mantendo o bom funcionamento 

dos órgãos, elevando os níveis de satisfação e motivação pessoal.  

A necessidade permanente de manter as condições de salubridade, nas 

instalações da Rede de Escolas Municipais com o fim de preservar a 

integridade dos alunos, dos servidores e do público em geral, em função 

do combate a vários tipos de insetos e animais nocivos à saúde que 

podem causar doenças graves às pessoas.  

 Assim sendo, com finalidade exclusivamente preventiva no tocante a 

manutenção da higiene e da salubridade do ambiente de trabalho, faz-

se necessária a contratação de serviços de dedetização em geral e 

sanitização para os ambientes das Unidades da Secretaria Municipal de 

Ensino. 
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de forma a minimizar impactos à saúde humana e ao meio ambiente. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para a manutenção 
das condições sanitárias das unidades de saúde, preservação do 
patrimônio público, prevenção de riscos à saúde coletiva e 
continuidade da prestação dos serviços públicos de saúde com 
qualidade, segurança e eficiência. 

 
2.3. Assim, diante a apresentação da necessidade das duas secretarias, atendendo as particularidades de 

saúde e ensino, em seu Estudo Técnico Preliminar, a Secretaria Geral de Governo elabora o Termo 
de referencia unificado, de forma a centralizar as particularidades das secretarias solicitantes neste 
processo de licitação, viabilizando um processo licitatório único diante do mesmo objeto a ser 
contratado, otimizando o processo administrativo e contratual. 

 
2.4. Importante e de total responsabilidade dos fornecedores se apropriarem do ETP elaborado pelas 

secretarias solicitantes, conhecendo suas particularidades e demandas pontuais, assim como a este 
TR UNIFICADO, sendo este ultimo o ser considerado em questão de quantitativo, metragem e locais 
destinados, diante correção conforme constam as solicitações no processo administrativo físico 
(Secretaria de Saúde, ofícios n°370 e 372/2026). 

 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
 
3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

dedetização, desinsetização geral, desratização, tratamento para escorpião e descupinização, a 
serem executados nas unidades vinculadas às Secretarias Municipais de Saúde e de Ensino, 
conforme quantitativos, locais e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 
 

3.2. Os serviços deverão ser executados com utilização de produtos devidamente registrados nos órgãos 
competentes, técnicas adequadas ao controle de pragas urbanas e observância das normas 
sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis, de forma a garantir eficácia, segurança dos usuários 
e preservação dos ambientes atendidos. 
 

3.3.  A execução ocorrerá em 02 (duas) aplicações durante o período de vigência, abrangendo a 
metragem e os locais discriminados neste Termo de Referência, observadas as particularidades de 
cada unidade atendida. 

 
 
4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. MODALIDADE 
 
4.1.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica 

– Sistema Registro de Preços - com critério de julgamento pelo menor preço GLOBAL, nos termos 
dos arts. 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.1.2. A licitação será processada na modalidade Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema de Registro de 
Preços, tendo como critério de julgamento o menor preço GLOBAL. 
 

4.2. SUSTENTABILIDADE 
4.2.1. A presente contratação deverá observar práticas ambientalmente responsáveis durante toda a 
execução dos serviços de dedetização, desinsetização geral, desratização, tratamento para escorpião e 
descupinização, de modo a conciliar a eficácia do controle de pragas com a proteção da saúde humana, do 
meio ambiente e dos espaços públicos atendidos. 
4.2.2. A execução dos serviços deverá observar medidas destinadas à proteção dos usuários, servidores, 
alunos, pacientes e demais pessoas que utilizem as unidades vinculadas às Secretarias Municipais de 
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Saúde e de Ensino, bem como à redução dos impactos ambientais decorrentes da aplicação dos produtos 
utilizados. 
4.2.3. Para tanto, a empresa contratada deverá: 
Para atendimento das condições de sustentabilidade e segurança, a contratada deverá: 
a) utilizar produtos devidamente registrados nos órgãos competentes, adequados à finalidade pretendida e 
às características dos ambientes em que serão aplicados; 
b) empregar produtos e métodos de aplicação que apresentem eficácia comprovada e, sempre que 
tecnicamente possível, menor potencial de toxicidade e menor impacto ao meio ambiente; 
c) observar rigorosamente as orientações dos fabricantes, inclusive quanto à dosagem, forma de aplicação, 
período de exposição, tempo de reentrada e demais condições de segurança; 
d) adotar técnicas que reduzam riscos de contaminação do solo, da água, do ar, de alimentos, 
medicamentos, equipamentos e demais materiais existentes nos locais de execução; 
e) realizar o adequado acondicionamento, transporte e destinação das embalagens vazias, resíduos e 
demais materiais gerados durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação aplicável; 
f) utilizar equipamentos em boas condições de funcionamento e adequados às características dos serviços a 
serem executados; 
g) disponibilizar aos profissionais responsáveis pela execução todos os Equipamentos de Proteção 
Individual – EPIs e, quando necessários, Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs compatíveis com os 
riscos das atividades desenvolvidas; 
h) planejar a execução dos serviços em conjunto com a unidade atendida, observando horários e condições 
que reduzam riscos aos usuários e interferências nas atividades regulares; 
i) respeitar integralmente o período de reentrada indicado para cada produto utilizado, não sendo permitida a 
liberação do ambiente antes de transcorrido o prazo de segurança recomendado; 
j) manter, durante toda a vigência da contratação, as licenças, autorizações, registros e responsáveis 
técnicos exigíveis para o exercício da atividade e para os produtos empregados. 
 4.2.4. A contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para evitar danos à saúde das pessoas, ao 
patrimônio público e ao meio ambiente, responsabilizando-se pela correta aplicação, armazenamento, 
transporte e destinação dos produtos e resíduos utilizados na execução dos serviços. 
4.2.5. As práticas previstas neste item deverão ser observadas em todas as unidades atendidas, 
respeitando-se as particularidades dos estabelecimentos de saúde e de ensino e as condições específicas 
de funcionamento de cada local. 
 
5. DA CONTRATADA 
 
5.1.1. A contratada deverá executar integralmente os serviços objeto desta contratação, observando as 
especificações, condições, locais, quantitativos, periodicidade e demais exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência e no instrumento contratual. 
5.1.2. A contratada deverá observar as particularidades das unidades vinculadas às Secretarias Municipais 
de Saúde e de Ensino, adequando a execução dos serviços às características de cada ambiente e às 
orientações da fiscalização responsável. 
5.1.3. Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente capacitados, utilizando 
equipamentos, técnicas e produtos compatíveis com o controle das pragas abrangidas pelo objeto, em 
conformidade com as normas sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis. 
5.1.4. A contratada deverá utilizar exclusivamente produtos regularizados perante os órgãos competentes e 
adequados à finalidade de uso, responsabilizando-se por sua correta aplicação, dosagem, transporte, 
acondicionamento e destinação das embalagens e resíduos gerados. 
5.1.5. A execução dos serviços deverá ocorrer nos locais indicados neste Termo de Referência, em datas 
previamente definidas ou autorizadas pela Administração, de modo a evitar prejuízos ao funcionamento das 
unidades atendidas e reduzir riscos aos usuários, servidores, alunos, pacientes e demais pessoas presentes 
nos ambientes. 
5.1.6. A contratada deverá observar os prazos de segurança e de reentrada recomendados para os produtos 
utilizados, comunicando formalmente à unidade atendida as orientações necessárias após a execução de 
cada serviço. 
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5.1.7. A contratada deverá manter, durante toda a vigência da contratação, a regularidade fiscal, trabalhista 
e previdenciária, bem como as licenças, autorizações, registros e responsáveis técnicos exigidos para o 
exercício da atividade. 
5.1.8. A contratada deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer fato ou ocorrência que possa 
comprometer a adequada execução dos serviços, adotando as providências necessárias para correção ou 
continuidade da execução, sem prejuízo das responsabilidades contratuais. 
5.1.9. Serão de responsabilidade da contratada todos os custos diretos e indiretos relacionados à execução 
dos serviços, inclusive mão de obra, deslocamentos, transporte, equipamentos, produtos, EPIs, EPCs, 
tributos, encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e demais despesas necessárias ao cumprimento 
integral do objeto. 
5.1.10. A contratada responderá por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes 
de falha, inadequação ou irregularidade na execução dos serviços, sem prejuízo das demais 
responsabilidades previstas na legislação e no instrumento contratual. 
5.1.11. A contratada deverá realizar os serviços em 02 (duas) execuções durante o período de 12 (doze) 
meses, abrangendo os locais e as metragens estabelecidos neste Termo de Referência. 
5.1.12. Após cada execução, a contratada deverá fornecer os laudos, certificados, comprovantes ou 
documentos técnicos exigíveis, contendo, quando aplicável, a identificação dos locais atendidos, data da 
execução, produtos utilizados, responsáveis pela aplicação e orientações de segurança pertinentes. 
 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
6.1.1. Os serviços serão executados em 02 (duas) ocasiões ao longo do período de 12 (doze) meses, 
abrangendo os locais e metragens definidos neste Termo de Referência. 
6.1.2. Cada execução deverá ser previamente solicitada ou autorizada pela Administração, com definição da 
data e do local de realização, observadas as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e de 
Ensino e o regular funcionamento das unidades atendidas. 
 
6.1.3. A contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados 
do recebimento da respectiva solicitação ou ordem de serviço. 
 
6.1.4. Os serviços deverão ser realizados nos endereços constantes da tabela de locais deste Termo de 
Referência, observando-se a metragem correspondente a cada unidade. 
 
6.1.5. Para fins de organização da execução, a contratada deverá manter contato com os responsáveis 
indicados pelas Secretarias solicitantes, respeitando as orientações de acesso, horários, condições de 
funcionamento e demais particularidades de cada unidade. 
 
6.1.6. Cada Secretaria designará fiscal responsável pelo acompanhamento dos serviços correspondentes à 
sua demanda, conforme definido no processo administrativo. 
 
6.1.7. Caso a contratada fique impossibilitada de executar os serviços na data previamente estabelecida, 
deverá comunicar formalmente a Administração com antecedência mínima de 03 (três) dias, apresentando 
a devida justificativa, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior. 
 
6.1.8. A execução dos serviços deverá ser realizada de forma a minimizar riscos e interferências nas 
atividades das unidades, devendo a contratada observar as condições de segurança, os períodos de 
reentrada e as orientações aplicáveis aos produtos utilizados. 
 
6.1.9. Concluída cada execução, a contratada deverá apresentar à fiscalização os documentos 
comprobatórios pertinentes, inclusive laudos, certificados e demais registros técnicos exigíveis. 
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6.2. GARANTIA 
 
6.2.1. A contratada deverá garantir a adequada execução dos serviços realizados, responsabilizando-se pela 
correção, sem ônus adicional para a Administração, de falhas, insuficiências ou desconformidades 
decorrentes da execução inadequada dos procedimentos contratados. 
 
6.2.2. Constatada pela fiscalização a ineficácia ou inadequação do serviço executado, desde que não 
decorrente de fatores supervenientes alheios à atuação da contratada, esta deverá realizar nova intervenção 
no local afetado, observando as orientações da Administração e as condições técnicas aplicáveis. 
 
6.2.3. A obrigação de correção ou repetição do serviço não afasta a aplicação das demais medidas e 
sanções previstas neste Termo de Referência, no instrumento contratual e na legislação aplicável. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, com as 
disposições deste Termo de Referência e com as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, respondendo cada 
parte pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 
 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, mediante registro por apostilamento. 
 
7.3. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se a utilização de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
7.4. A Administração poderá convocar representante da contratada para adoção das providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, contendo as obrigações contratuais, mecanismos de 
fiscalização, estratégias de execução, método de aferição dos resultados e sanções aplicáveis. 
 
7.6. FISCALIZAÇÃO 
 
7.6.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou por seu substituto, 
nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7.6.2. Fiscalização Técnica 
 
7.6.2.1. O fiscal técnico acompanhará a execução contratual, assegurando o cumprimento de todas as 
condições estabelecidas no contrato e buscando os melhores resultados para a Administração. 
 
7.6.2.2. O fiscal técnico registrará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução contratual, indicando as medidas necessárias à regularização das falhas 
eventualmente verificadas. 
 
7.6.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificação para correção 
da execução contratual, estabelecendo prazo para saneamento. 
 
7.6.2.4. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato toda situação que demande decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. 
 
7.6.2.5. Quando houver ocorrência capaz de comprometer o cumprimento dos prazos contratuais, o fiscal 
técnico comunicará imediatamente o fato ao gestor do contrato. 
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7.6.2.6. O fiscal técnico informará ao gestor do contrato o encerramento da execução sob sua 
responsabilidade, visando eventual renovação ou prorrogação contratual. 
 7.6.3. Fiscalização Administrativa 
 
7.6.3.1. O fiscal administrativo acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, bem 
como o empenho, pagamento, garantias, glosas e formalização de apostilamentos e termos aditivos. 
 
7.6.3.2. Verificado descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente para solucionar a ocorrência, comunicando o gestor do contrato quando a situação 
ultrapassar sua competência. 
 
 
 7.7. GESTOR DO CONTRATO 
 
7.7.1. O gestor do contrato coordenará o acompanhamento da execução contratual, mantendo atualizados 
todos os registros formais relativos à fiscalização. 
 
7.7.2. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato e adotará as providências 
necessárias quando as ocorrências extrapolarem a competência destes. 
 
7.7.3. O gestor verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada para fins de liquidação e 
pagamento da despesa. 
 
7.7.4. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 
cumprimento das obrigações contratuais e ao desempenho da contratada. 
 
7.7.5. O gestor adotará as providências necessárias para instauração de processo administrativo destinado 
à aplicação de penalidades, quando cabível. 
 
7.7.6. Ao final da execução contratual, o gestor elaborará relatório conclusivo contendo a avaliação da 
execução do objeto, dos resultados obtidos e das medidas de aperfeiçoamento eventualmente necessárias. 
 
7.7.7. O gestor encaminhará a documentação pertinente ao setor competente para fins de liquidação e 
pagamento da despesa. 
 
 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
 
8.2. Serão aplicadas ao contratado as seguintes sanções: 
 
8.2.1. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, desde que não se justifique a 
aplicação de penalidade mais grave. 
 
8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do item 8.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do item 8.1, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", quando justificarem penalidade 
mais grave. 
 
8.2.4. Multa. 
 
8.2.4.1. Multa moratória, para a infração prevista na alínea "d" do item 8.1, correspondente a 0,05% (cinco 
centésimos por cento) por dia de atraso injustificado, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, 
limitada ao percentual máximo de 10% (dez por cento), sem prejuízo da aplicação das demais sanções 
administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Termo de Referência. 
 
8.2.4.2. Multa compensatória de 1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação para as 
infrações previstas nas alíneas "e" a "h" do item 8.1. 
 
8.2.4.3. Multa compensatória de 1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação para a 
infração prevista na alínea "c" do item 8.1. 
 
8.2.4.4. Multa compensatória de 1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação para a 
infração prevista na alínea "b" do item 8.1. 
 
8.2.4.5. Multa compensatória, em substituição à multa moratória, de 1% (um por cento) a 30% (trinta por 
cento) do valor da contratação para a infração prevista na alínea "d" do item 8.1. 
 
8.2.4.6. Multa compensatória de 1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação para a 
infração prevista na alínea "a" do item 8.1. 
 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração. 
 
8.4. Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando cabível. 
 
8.5. Antes da aplicação de qualquer penalidade será assegurado ao interessado o exercício do contraditório 
e da ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
 
8.6. Caso a multa aplicada e as indenizações cabíveis sejam superiores ao valor eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, a diferença será descontada ou cobrada judicialmente. 
 
8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados 
do recebimento da comunicação expedida pela autoridade competente. 
 
8.8. A aplicação das sanções observará o procedimento previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.9. Para garantia do contraditório e da ampla defesa, as notificações serão encaminhadas eletronicamente 
aos endereços de e-mail constantes da proposta comercial e dos cadastros oficiais da empresa. 
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8.10. Os endereços eletrônicos informados pela contratada serão considerados válidos para todos os efeitos 
legais, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações regularmente encaminhadas. 
 
8.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos causados à Administração; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável. 
 
8.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 que também 
constituam atos lesivos previstos na Lei Federal nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente. 
 
8.13. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada quando utilizada com abuso de direito para 
facilitar, ocultar ou dissimular a prática de atos ilícitos. 
 
8.14. A Administração promoverá o registro das sanções aplicadas no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), quando cabível. 
 
8.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade poderão ser objeto 
de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8.16. Os débitos decorrentes de multas administrativas e indenizações poderão ser compensados com 
créditos existentes em favor da contratada, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26/2022. 
 
 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
9.1. RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
9.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 02 (DOIS) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (TRINTA) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo detalhado. 
9.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
9.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal quantoà parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
9.1.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 



 

Página 28 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
9.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
9.1.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso 
do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

 
9.2. LIQUIDAÇÃO 
 9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
9.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

9.2.3.1. O Prazo De Validade; 
9.2.3.2.  A Data Da Emissão;  
9.2.3.3.  Os Dados Do Contrato E Do Órgão Contratante; 
9.2.3.4.  O Período Respectivo De Execução Do Contrato;  
9.2.3.5.  O Valor A Pagar; e 
9.2.3.6. Eventual Destaque Do Valor De Retenções Tributárias Cabíveis. 
 

9.2.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao Contratante; 
9.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.3. DO PRAZO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
9.3.2. No caso de atraso imputável à Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante a 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, a título de correção monetária. 
9.3.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela Contratada. 
9.3.4. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a respectiva ordem 
bancária para pagamento. 
9.3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.3.6. Independentemente do percentual de tributo informado na proposta ou na planilha de composição de 
custos, quando houver, serão retidos na fonte, por ocasião do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
9.3.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime, ressalvadas as hipóteses previstas na legislação aplicável. 
9.3.8. O pagamento à Contratada optante pelo Simples Nacional ficará condicionado à apresentação de 
documento oficial comprobatório de sua condição de optante, para fins de aplicação do tratamento tributário 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 
9.3.9. Ocorrendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou qualquer circunstância que impeça a 
liquidação ou o pagamento da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras, hipótese em que o prazo será reiniciado após a comprovação da regularização da 
pendência, sem qualquer ônus para a Administração. 
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9.3.10. Antes da realização de cada pagamento, a Administração poderá verificar a manutenção das 
condições de habilitação e de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da Contratada, na forma da Lei 
Federal nº 14.133/2021, podendo suspender o pagamento até a regularização de eventual pendência, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, utilizando-se o 
Sistema de Registro de Preços, com critério de julgamento pelo menor preço GLOBAL. 
 
10.2. Somente poderão participar do certame empresas que atendam integralmente às condições 
estabelecidas no edital, neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 
10.3. A contratação observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, competitividade, economicidade e julgamento objetivo. 
11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
11.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 
11.1.1. Habilitação Jurídica 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
 
b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio oficial do Governo Federal; 
 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, considerada sua sede, conforme a Instrução Normativa DREI/ME nº 
77, de 18 de março de 2020; 
 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no registro da respectiva matriz; 
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 
 
11.1.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
11.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
– CPF, conforme o caso; 
 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 



 

Página 30 

Nacional, referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social; 
 
c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 
 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de negativa; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
f) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor; 
 
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar essa condição mediante declaração da Fazenda competente ou documento equivalente. 
 
11.1.2.1. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual – MEI que pretenda usufruir dos 
benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 ficará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal, quando aplicável. 
11.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 
 
11.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do art. 
69, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11.1.4. Qualificação Técnica 
 
11.1.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, mediante apresentação de certidões ou 
atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
 
11.1.4.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante. 
11.1.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
 
11.1.4.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual do contratante, local de execução do objeto e demais documentos pertinentes. 
 
11.1.5. Disposições Gerais sobre Habilitação 
 
11.1.5.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 
11.1.5.2. Na hipótese de empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura da Ata de Registro 
de Preços, do contrato ou do instrumento equivalente, os documentos exigidos para habilitação deverão ser 
traduzidos por tradutor público juramentado e apostilados ou consularizados, conforme a legislação 
aplicável. 
 
11.1.5.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ ou CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
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11.1.5.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, por sua própria natureza, 
comprovadamente, sejam emitidos apenas em nome da matriz ou os atestados de capacidade técnica. 
11.1.5.5. Serão aceitos registros de CNPJ de matriz e filial com diferenças nos documentos relativos ao 
FGTS e à Certidão Conjunta da Receita Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quando 
comprovada a centralização do recolhimento das respectivas contribuições. 
 
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1. O valor estimado da contratação foi obtido mediante pesquisa de preços realizada na forma da 
legislação vigente e encontra-se demonstrado no processo administrativo. 
 
12.2. A estimativa de preços considerou as condições, quantitativos, metragens e número de execuções 
estabelecidos neste Termo de Referência. 
 
12.3. O valor estimado total da contratação é de R$ 99.367,83 (noventa e nove mil trezentos e sessenta e 
sete reais e oitenta e três centavos), conforme os valores unitários apostos na tabela : 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 

Metragem 
do Serviço 

a ser 
executado 

em m² 

Qt. De serviços/ 
periodo de vigência do 

contrato 

TOTAL DE 
SERVIÇO A SER 
EXECUTADO EM 

M²/período de 
vigência do 

contrato 

MÉDIA TOTAL 

1 

Contratação de empresa especializada para 
prestação de Serviços de Dedetização, 

Desinsetização Geral, Desratização, Tratamento 
para Escorpião e descupinização nas Unidades 

referenciadas a Secretaria de Ensino e Secretaria 
de Saúde 

29795,46 m² 59590,9 R$ 1,67 R$ 99.367,83 

 
 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, o Estudo Técnico Preliminar, o Documento de 
Formalização da Demanda, a pesquisa de preços e os demais documentos constantes do processo 
administrativo. 
 
13.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração com fundamento na Lei Federal nº 
14.133/2021, na legislação correlata e nos princípios gerais do Direito Administrativo. 
 
13.3. Este Termo de Referência constitui parte integrante do Edital de Licitação e do futuro instrumento 
contratual, vinculando as partes às suas disposições. 
 
13.4. Deverão ser obedecidas as seguintes condições gerais: 
 
a) Em caso de dúvidas quanto à interpretação de qualquer documentação e das prescrições contidas no 
presente Termo de Referência, serão consultadas as secretarias solicitantes: Secretaria de Saúde e 
Secretaria de Ensino e/ou Departamento de Licitações do Município de Pontal/SP. 
 
b) A existência de eventuais divergências entre os documentos da contratação não exime a contratada da 
obrigação de comunicar formalmente a Administração antes do início da execução do objeto, para que seja 
emitida orientação oficial. 
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c) A execução contratual deverá observar integralmente às disposições deste Termo de Referência, do 
Edital, da Ata de Registro de Preços (quando houver), do instrumento contratual e da proposta vencedora, 
prevalecendo, em caso de conflito, a ordem estabelecida pela Administração, observada à legislação 
vigente. 
 
d) Eventuais divergências identificadas entre os documentos da contratação serão analisadas pela 
Administração, que emitirá orientação formal para sua solução, observada a legislação aplicável e 
preservadas as condições essenciais que fundamentaram a contratação. 
 
e) Nenhuma dúvida ou divergência documental autorizará a contratada a modificar unilateralmente as 
condições de execução dos serviços, os locais, as metragens, os quantitativos ou a periodicidade 
estabelecidos neste Termo de Referência. 
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APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ENSINO. 

 

Contratação de empresa especializada em serviço de dedetização, desinsetização geral, desratização, 

tratamento para escorpião e descupinização das Unidades Escolares e administrativas pertencentes à 

Secretaria Municipal de Ensino 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

 

- Órgão ou entidade demandante: Secretaria de Ensino 

 

- Ordenador de Despesa: Shirley Aparecida Pedro Berchan 

 

- Responsável pela informações do ETP: Vivian Sicchieri Pedro Ortolan 

 

- Fiscal desse contrato: Helena Maria Sicchieri Pedro 

 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

 

Não se aplica 

 

3.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:  

A contratação de serviços de dedetização, desinsetização geral, desratização, tratamento para escorpião e 

descupinização tem o intuito de eliminar a proliferação de pragas, insetos e resíduos depositados pelos 

mesmos, no combate às doenças, sendo indispensáveis para manter a conservação e limpeza dos 

ambientes, além de evitar proliferação de vetores de doenças mantendo o bom funcionamento dos órgãos, 

elevando os níveis de satisfação e motivação pessoal.  

A necessidade permanente de manter as condições de salubridade, nas instalações da Rede de Escolas 

Municipais com o fim de preservar a integridade dos alunos, dos servidores e do público em geral, em 

função do combate a vários tipos de insetos e animais nocivos à saúde que podem causar doenças graves às 

pessoas.  

 Assim sendo, com finalidade exclusivamente preventiva no tocante a manutenção da higiene e da 

salubridade do ambiente de trabalho, faz-se necessária a contratação de serviços de dedetização em geral e 

sanitização para os ambientes das Unidades da Secretaria Municipal de Ensino. 

a) Objeto 
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Contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de dedetização, desinsetização geral, 

desratização, tratamento para escorpião e descupinização com fornecimento de mão-de-obra e matéria-

prima necessárias ao tratamento químico a ser realizado nas instalações das Unidades de Ensino Municipais. 

b) Justificativa 

A contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de dedetização, desinsetização geral, 

desratização, tratamento para escorpião e descupinização das unidades escolares da rede municipal de 

ensino justifica-se pela necessidade de garantir condições adequadas de higiene, salubridade e segurança 

aos alunos, professores, servidores e demais usuários dos ambientes escolares. 

As escolas são locais de grande circulação e permanência de pessoas, além de possuírem áreas destinadas 

ao preparo e consumo de alimentos, depósitos, sanitários, salas de aula e espaços externos, fatores que 

favorecem o aparecimento e a proliferação de insetos, roedores e outros vetores de doenças. A presença 

dessas pragas representa risco à saúde pública, podendo ocasionar contaminação de alimentos, danos ao 

patrimônio e disseminação de enfermidades. 

A realização periódica dos serviços de controle de pragas e vetores, aliada à sanitização dos ambientes, 

contribui para a redução da carga microbiológica em superfícies e locais de uso coletivo, proporcionando 

um ambiente mais seguro e saudável para o desenvolvimento das atividades educacionais. 

Além disso, a contratação atende aos princípios da prevenção, da eficiência administrativa e da proteção da 

saúde dos usuários das unidades escolares, estando em consonância com as normas sanitárias e de saúde 

pública aplicáveis, bem como com o dever da Administração Pública de assegurar ambientes adequados ao 

ensino e ao trabalho. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para preservar a qualidade dos ambientes escolares, 

prevenir riscos sanitários, proteger o patrimônio público e garantir a continuidade das atividades 

educacionais em condições adequadas de segurança e bem-estar. 

 

c) Planilha descritiva do objeto a ser contratado 

 

Escolas a serem realizados os serviços 

 

Ítem Escola Endereço Área Quantidade de 

execução anual 

01 EMEIEF MÁRIO PEDRO Rua João Toti,824. Vilage 

Tropical 

2.292.01 02 

02 EMEF PROF JOSEPHA 

CASTRO 

Rua 7 de Setembro, 300. 

Centro 

2.537.69 02 
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03 EMEI VALERIA DAMIÃO 

BIDOIA 

Rua Macir Ramazini, S/N. 

Maria Joana 

745.00 02 

04 CCI LÁZARA GARCIA DE 

CASTRO NEVES 

Rua Vantini, 30, Cândia 651.62 02 

05 CCI MARIA LUCIA L. B. 

AMERICANO 

Av. Bernardo Fonseca, S/N. 

Bosque Municipal 

1.093.75 02 

06 EMEF PROF ESMERIA SILVA 

ANDRUCIOLLI 

Rua Augusta Cassarole 

Bonardi, 310. Res São 

Francisco 

1.807.71 02 

07 EMEI PROF IDA VENTURELLI 

MENGUAL 

Rua Valmir Ribeiro, 34. 

Orlando Fonseca 

1.003.22 02 

08 EMEI PROF DIRCE DE 

OLIVEIRA SOARES 

Rua Carolina Savegnago, 160. 

Jd. Santo Antonio 

528.05 02 

09 EMEI PROF APARECIDA 

PEIXOTO C. BAZAN 

Rua 1º de Maio, 747. Centro. 843.00 02 

10 EMEIEF MAURILIO BIAGI Rua João dos Reis, s/n. 

Bosque Municipal 

724.61 02 

11 EMEF PROF MARCIA AP 

CESAR COSTA 

Rua João dos Reis, s/n. 

Bosque Municipal. 

729.16 02 

12 EMEI WAGNER LUCIANO Av. Castro Alves, s/n. Distrito 

de Cândia 

402.14 02 

13 EMEI PROF SANDRA MARA 

MALVAS 

Rua José Jorge Abudd, s/n. 

Nova Pontal 

816.89 02 

14 EMEI “FRANCISCO GALVÃO” Via de Acesso, 80. 

Jd Antonia Genari Moro 

2.229.27 02 

15 EMEF PROF ALVENIR 

DOMINGUES 

Rua 9 de Julho, 200. Centro 1.157.43 02 

16 CRECHE PROINFANCIA 

ELIZABETHE B. DOS REIS 

Rua João Simões, 250. Santa 

Catarina 

1.414.70 02 

17 EE DONA ADELIA FRASCINO Rua Mario Bigheti, s/n. Vila 

Walter Becker 

664.05 02 

18 EMEI PROF MAGDA 

CONTARTO DOS SANTOS 

Rua Manoel Rocha, s/n. São 

Benedito 

646.40 02 

19 COZINHA PILOTO Rua Elpidio Vicente. Centro 451.67 02 

20 SECRETARIA MUNICIPAL DE Rua Macir Ramazini, s/n. 15.500 02 
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ENSINO 

Total 36.238.37  

 

O serviço será realizado duas vezes ao longo de 12 (doze) meses. 

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

4.1. Da modalidade da contratação 

Pregão Eletrônico – Registro de Preços 

 

a) Vigência 

Vigência contratual: 12 meses prorrogável conforme legislação. 
 

b) A contratação será: 

(X ) Global                        ( ) Por itens              (  ) Por lotes de itens 

 

c) Da sustentabilidade: 

A contratação deverá observar práticas que promovam a proteção do meio ambiente, a saúde dos usuários 

das unidades escolares e o uso racional dos recursos naturais, em conformidade com a legislação ambiental 

e sanitária vigente. 

Para tanto, a empresa contratada deverá: 

 

* Utilizar produtos devidamente registrados nos órgãos competentes, com menor potencial de toxicidade, 

eficácia comprovada e apropriados para ambientes escolares, priorizando aqueles de menor impacto 

ambiental. 

* Adotar técnicas e métodos de aplicação que reduzam riscos de contaminação do solo, da água, do ar e das 

pessoas, observando rigorosamente as orientações dos fabricantes e as normas de segurança. 

* Realizar o correto acondicionamento, transporte e destinação final das embalagens vazias, resíduos e 

demais materiais gerados durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação ambiental 

aplicável. 

* Empregar equipamentos em boas condições de funcionamento, buscando minimizar desperdícios de 

produtos, consumo de água e energia durante a prestação dos serviços. 

* Disponibilizar aos profissionais responsáveis pela execução dos serviços os Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) necessários, promovendo a segurança dos 

trabalhadores e evitando riscos aos usuários das unidades escolares. 
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* Observar os horários e procedimentos de aplicação de forma a minimizar impactos às atividades 

escolares, garantindo o tempo de reentrada recomendado pelos fabricantes dos produtos utilizados e pelas 

normas sanitárias. 

* Atender integralmente às normas ambientais, sanitárias e de segurança do trabalho vigentes, mantendo 

as licenças, autorizações e responsáveis técnicos exigidos pelos órgãos competentes durante toda a vigência 

contratual. 

Essas medidas visam assegurar que a execução dos serviços ocorra de forma ambientalmente responsável, 

socialmente segura e economicamente eficiente, contribuindo para a preservação da saúde da comunidade 

escolar e para a sustentabilidade das atividades da Administração Pública. 

 

4.2. Da contratada: 

a) Documentação necessária 

 Habilitação jurídica; 

 Habilitação fiscal, social e trabalhista; 

 Habilitação econômica financeira; 

 Habilitação técnica e 

 Disposições gerais para habilitação. 

 

b) Das obrigações da contratada: 

 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato e de seus anexos, e as 

específicas descritas no termo de referência, assumindo como exclusivamente seus os  riscos  e  as  

despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita execução do objeto. 

 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 

prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  por  eles solicitados. 

 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem  como  por  todo  e  

qualquer  dano  causado  à Administração  ou  terceiros,  não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual  pela  Contratante,  que  ficará  autorizado  a  

descontar  dos  pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 
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 Quando não for possível a verificação da regularidade nos endereços oficiais de consulta das  certidões,  

a  Contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela fiscalização  do  contrato,  junto  com  a  

Nota  Fiscal  para  fins  de  pagamento,  os seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à  

Seguridade  Social;  2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da 

Contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT. 

 Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas, sociais,  previdenciárias,  

tributárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em legislação  específica,  cuja  inadimplência  

não  transfere  a  responsabilidade à Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

 Comunicar  ao  fiscal  do  contrato  tempestivamente,  observada  a  urgência  da situação,  qualquer  

ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  da execução  do  objeto  contratual, não  

ultrapassando  o prazo de 24 (vinte  e quatro) horas.  

 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as eferidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 

n.º 14.133/2021). 

 Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do cumprimento do contrato.  

 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  

atendimento  do  objeto  da  contratação, exceto  quando  ocorrer  algum  dos  eventos  arrolados  no  

art.  124,  II,  d,  da  Lei  nº 14.133/2021. 

 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante.  

 Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados. 

 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos. 
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 Fornecer  todos  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação de regência. 

 Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para análise e aprovação, quaisquer  mudanças  nos  

métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 Cumprir  as  normas  de  proteção  ao  trabalho,  inclusive  aquelas  relativas  à segurança e à saúde no 

trabalho. 

 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por 

dívida ou trabalhos forçados. 

 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente. 

 Não  submeter  o  menor  de  dezoito  anos  de  idade  à  realização  de  trabalho noturno  e  em  

condições  perigosas  e  insalubres  e  à  realização  de  atividades constantes na Lista de Piores Formas 

de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481/2008. 

 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de 

trabalho. 

 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato; 

 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão  ou  entidade,  

desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 Não  contratar,  durante  a  vigência  do  contrato,  cônjuge,  companheiro  ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Contratante ou de agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do contrato. 

 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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 Assegurar  aos  seus  trabalhadores  ambiente  de  trabalho  e  instalações  em condições  adequadas  ao  

cumprimento  das  normas  de  saúde,  segurança  e  bem estar no trabalho. 

 Fornecer  equipamentos  de  proteção  individual  (EPI)  e  equipamentos  de proteção coletiva (EPC), 

quando for o caso. 

 Garantir o acesso da Contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do contrato. 

 Promover  a  organização  técnica  e  administrativa  dos  serviços,  de  modo  a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o termo de referência, no 

prazo determinado. 

 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 

 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os  a  não  

executar atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

A CONTRATADA obriga-se, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, a manter todas as condições de habilitação exigidas na licitação que deu origem ao 

presente instrumento, comunicando imediatamente qualquer fato ou circunstância superveniente que 

altere tais condições. 

A CONTRATADA é a responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo MUNICIPIO. 

A CONTRATADA é responsável pela entrega do objeto deste instrumento em plena conformidade com as 

especificações e normas técnicas pertinentes, obrigando-se a reparar, refazer ou repor qualquer parte da 

execução do serviço, que venha a apresentar defeitos ou incorreções, resultantes de irregularidades na 

execução, no prazo que lhe for fixado pelo MUNICIPIO, sem ônus adicionais e sem prejuízo do disposto na 

Cláusula de Multas e Penalidades deste instrumento. 

Durante e após a vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter o MUNICIPIO à margem de 

quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações, sendo CONTRATADA em qualquer circunstância, 

nesse particular, considerado como única e exclusiva empregadora e responsável por qualquer ônus que o 

MUNICIPIO venha arcar em qualquer época, decorrente de tais ações, reivindicações ou reclamações. 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

quantitativas no objeto deste contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor total, 

alterações essas que, se necessárias, serão regularizadas por meio de aditivos contratuais 
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Do modo como pretendida a contratação, dela poderão participar ilimitadas empresas do segmento desde 

que estes atendam aos requisitos de habilitação previstos em edital, inclusive de qualificação técnica e que 

também tenham atividade econômica compatível.  

Desta forma, os orçamentos serão realizados pelo departamento de compras do município. 

 

5.1. Escolha da melhor solução 

Optou-se pela aquisição da modalidade Pregão Eletrônico – Registro de Preços. 

 

5.2. Justificativa da melhor solução 

Após levantamento das necessidades da Administração e análise das possíveis alternativas disponíveis, 

verificou-se que a solução escolhida se mostra a mais adequada, eficiente e economicamente vantajosa de 

acordo com: 

 Atendimento à necessidade pública; 

 Viabilidade técnica; 

 Vantajosidade econômica; 

 Riscos envolvidos. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de dedetização, 

desinsetização geral, desratização, tratamento para escorpião e descupinização em todas as unidades 

escolares da rede municipal de ensino e demais prédios vinculados à Secretaria Municipal de Ensino, com 

fornecimento de mão de obra qualificada, equipamentos, materiais, insumos, produtos e demais recursos 

necessários à perfeita execução dos serviços. 

 

Os serviços deverão ser executados de forma preventiva e corretiva, conforme cronograma previamente 

estabelecido pela Administração e sempre que houver necessidade, utilizando produtos devidamente 

registrados nos órgãos competentes e técnicas adequadas ao controle de insetos rasteiros e voadores, 

cupins, escorpiões, aranhas, roedores e demais vetores e pragas urbanas, bem como à sanitização dos 

ambientes. 

 

A execução deverá ocorrer em horários que não comprometam o funcionamento das atividades escolares, 

observando rigorosamente as normas de segurança, saúde ocupacional, meio ambiente e vigilância 

sanitária, garantindo o período de reentrada recomendado pelos fabricantes dos produtos aplicados. 
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Ao término de cada atendimento, a contratada deverá fornecer certificado ou laudo de execução, contendo 

a identificação da unidade atendida, data da realização dos serviços, produtos utilizados, prazo de garantia, 

orientações de segurança e demais informações técnicas pertinentes. 

 

A solução contempla a realização periódica dos serviços durante toda a vigência contratual, assegurando o 

controle contínuo de pragas e vetores, a manutenção das condições de higiene e salubridade dos ambientes 

escolares, a preservação do patrimônio público e a proteção da saúde de alunos, professores, servidores e 

demais usuários, contribuindo para a continuidade das atividades educacionais em ambiente seguro, 

saudável e adequado ao processo de ensino e aprendizagem. 

  

7.  JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

O fornecimento do objeto acontece de forma parcelada por duas vezes durante o ano. 

 

8. DEMOSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

Com a contratação dos serviços de dedetização, desinsetização geral, desratização, tratamento para 

escorpião e descupinização, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

 

* Manter as unidades escolares em condições adequadas de higiene, salubridade e segurança, 

proporcionando ambientes saudáveis para alunos, professores, servidores e demais usuários. 

* Prevenir e controlar a infestação de insetos, roedores e outros vetores, reduzindo os riscos de transmissão 

de doenças e de contaminação dos ambientes escolares. 

* Preservar o patrimônio público, evitando danos causados por pragas urbanas às instalações, mobiliários, 

equipamentos, materiais didáticos e estoques de alimentos. 

* Assegurar a continuidade das atividades pedagógicas sem interrupções decorrentes de problemas 

sanitários ou da necessidade de intervenções emergenciais. 

* Cumprir a legislação sanitária, ambiental e de segurança aplicável, garantindo que as unidades escolares 

permaneçam em conformidade com as exigências dos órgãos fiscalizadores. 

* Promover maior eficiência na gestão pública por meio da adoção de ações preventivas, reduzindo custos 

com medidas corretivas, reparos estruturais e tratamentos decorrentes da proliferação de pragas. 

* Contribuir para a melhoria da qualidade do ambiente escolar, proporcionando maior conforto, bem-estar 

e segurança à comunidade escolar durante todo o período de vigência do contrato. 

 

Dessa forma, espera-se que a contratação resulte em um controle contínuo e eficaz de pragas e vetores, na 

manutenção das condições sanitárias das unidades escolares e na oferta de ambientes adequados ao 
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desenvolvimento das atividades educacionais, atendendo ao interesse público e aos princípios da eficiência, 

da economicidade e da proteção à saúde. 

 

9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO  

 

Considerando que a Administração Pública deverá definir o objeto no TR com todos os seus elementos 

essenciais e acidentais, homenageando a qualidade, o benefício, a superioridade e, enfim, a vantagem que 

não é – em absoluto – sinônimo de menor valor, o edital deve prever mecanismo de obtenção de qualidade 

e estabelecer as exigências de qualificação técnica e econômico-financeira que sejam pertinentes e 

correlatas ao cumprimento das obrigações assumidas, acompanhando o mandamento constitucional 

estampado no inciso XXI do artigo 37 da Carta Maior. Serão estabelecidas premissas para a execução 

contratual, valorizando-se a qualidade e os demais objetivos que informam o processo de aquisição e 

demais informações como encargos, recursos, obrigações das partes, rescisão do contrato, penalidades, 

pagamentos e demais disposições gerais. 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

Não se aplica 

 

11. DESCRIÇÕES DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADAS 

 

A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controle de pragas urbanas, 

incluindo dedetização, desinsetização geral, desratização, tratamento para escorpião e descupinização e 

demais procedimentos necessários nas unidades escolares municipais, poderá ocasionar impactos 

ambientais decorrentes, principalmente, da utilização e do manuseio de produtos químicos saneantes 

desinfestantes. 

Os possíveis impactos e as respectivas medidas de prevenção e mitigação são: 

 

a) Contaminação do solo, da água e de áreas externas: 

O uso inadequado, o derramamento ou o descarte incorreto de produtos químicos utilizados no controle de 

pragas poderá ocasionar contaminação do solo e dos recursos hídricos. 

Medida mitigadora: a empresa deverá utilizar os produtos estritamente nas quantidades e locais 

recomendados, evitando aplicações desnecessárias ou excessivas, bem como adotar procedimentos seguros 
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para armazenamento, transporte, manipulação e descarte de produtos e resíduos. É vedado o descarte de 

produtos químicos ou seus resíduos em ralos, pias, redes de drenagem, solo ou corpos d’água. 

 

b) Geração de embalagens e resíduos provenientes dos produtos utilizados: 

A execução dos serviços poderá gerar embalagens vazias, materiais contaminados e outros resíduos 

relacionados aos produtos utilizados. 

Medida mitigadora: a contratada deverá realizar a correta coleta, acondicionamento, transporte e 

destinação dos resíduos e embalagens, observando a legislação ambiental e sanitária aplicável e adotando, 

quando cabível, procedimentos de logística reversa e destinação ambientalmente adequada. 

 

c) Risco de exposição de alunos, servidores e demais usuários das unidades escolares: 

A aplicação de produtos químicos em ambientes escolares poderá provocar exposição indevida de pessoas 

aos produtos utilizados. 

Medida mitigadora: os serviços deverão ser realizados, preferencialmente, em períodos em que não haja 

alunos, professores e demais usuários nas dependências tratadas, observando-se rigorosamente o período 

de isolamento, ventilação e reentrada indicado para cada produto. A contratada deverá sinalizar e restringir 

o acesso aos locais durante a aplicação e pelo período de segurança recomendado. 

 

d) Risco de contaminação de alimentos, utensílios e materiais escolares: 

A aplicação inadequada poderá atingir alimentos, utensílios, brinquedos, materiais pedagógicos, 

equipamentos ou outras superfícies utilizadas pela comunidade escolar. 

Medida mitigadora: antes da aplicação, deverão ser adotadas medidas de proteção, retirada ou isolamento 

de alimentos, utensílios e materiais sensíveis. A aplicação deverá ser direcionada exclusivamente aos locais 

necessários ao controle das pragas, evitando-se pulverizações indiscriminadas. 

 

e) Impactos sobre organismos não alvo, animais domésticos e fauna local: 

A utilização inadequada de produtos poderá atingir organismos que não constituem o alvo do tratamento, 

além de animais eventualmente presentes nas áreas externas das escolas. 

Medida mitigadora: deverão ser empregados produtos regularizados e adequados à finalidade, em 

quantidade estritamente necessária e conforme orientação técnica e indicação do fabricante, priorizando-

se métodos de controle integrado de pragas e medidas preventivas que reduzam a necessidade de 

aplicações químicas. 
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f) Emissão de odores e compostos provenientes dos produtos utilizados: 

A aplicação de determinados produtos poderá provocar odores ou resíduos no ambiente durante e após a 

execução do serviço. 

Medida mitigadora: deverão ser utilizados produtos adequados ao ambiente escolar e aplicados conforme 

as recomendações do fabricante, respeitando-se os períodos de ventilação e reentrada nos ambientes 

tratados. 

Como requisito de sustentabilidade, a contratada deverá observar integralmente a legislação sanitária e 

ambiental aplicável, utilizar produtos devidamente regularizados pelos órgãos competentes e adotar boas 

práticas operacionais destinadas a minimizar os impactos ao meio ambiente e à saúde dos usuários e dos 

aplicadores, em conformidade com a regulamentação aplicável às empresas especializadas em controle de 

vetores e pragas urbanas. A RDC nº 52/2009 da ANVISA estabelece, entre seus objetivos, a adoção de boas 

práticas operacionais visando minimizar impactos ao meio ambiente e à saúde do consumidor e do 

aplicador.  

Dessa forma, considera-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são controláveis e 

passíveis de mitigação, desde que os serviços sejam executados por empresa especializada, devidamente 

regularizada, com utilização responsável dos produtos e observância das normas sanitárias, ambientais e de 

segurança aplicáveis. 

 

12. DA LIBERAÇÃO DO RECURSO 

 

12.1. Estimativa preliminar de mercado para a referida aquisição do objeto apresentado será realizado 

pelo departamento de compras. 

 

 

13. CONCLUSÃO DO ESTUDO 

Considerando a necessidade acima mencionada e discriminado neste instrumento, 

Considerando a modalidade de contratação exposta como eficaz para a municipalidade, 

Atesta-se como viável a presente contratação pretendida. 
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Estudo Técnico Preliminar Secretaria Municipal de Saúde. 

1. INFORMAÇÕES GERAIS  

 Órgão ou entidade demandante: Secretaria Municipal da Saúde 

 Ordenador da despesa: Humberto da Silva 

 Responsáveis pelas informações do ETP: Larissa Dayane Amaral Ribeiro 

 Fiscal deste contrato: Shirley da Silva 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISAO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL  

 Não se aplica 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

a) Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de Serviço de Dedetização, 

Desinsetização Geral, Desratização, Tratamento para Escorpião e descupinização nas Unidades de 

Saúde da Secretaria Municipal de Saúde do Município. 

 
b) Motivação / Justificativa: A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir 

condições adequadas de higiene, salubridade e segurança nas Unidades de Saúde vinculadas à Secretaria 

Municipal de Saúde do Município, por meio da prestação de serviços especializados de dedetização, 

desinsetização geral, desratização, tratamento para escorpiões e descupinização. 

As unidades de saúde recebem diariamente grande fluxo de usuários e servidores, sendo 

indispensável a adoção de medidas preventivas e corretivas para o controle de pragas urbanas, tais como 

insetos, roedores, cupins e escorpiões, que podem representar riscos à saúde pública, comprometer a 

integridade estrutural dos imóveis e ocasionar danos aos bens patrimoniais. 

A execução periódica desses serviços contribui para a prevenção da proliferação de vetores e 

animais sinantrópicos, reduzindo o risco de transmissão de doenças, acidentes com animais peçonhentos e 

contaminação dos ambientes destinados ao atendimento da população, garantindo maior segurança aos 

pacientes, acompanhantes e profissionais de saúde. 

Além disso, a contratação atende às normas sanitárias vigentes e às boas práticas de controle 

integrado de pragas, assegurando que os procedimentos sejam realizados por empresa especializada, 

devidamente licenciada pelos órgãos competentes, utilizando produtos registrados nos órgãos reguladores e 

técnicas adequadas, de forma a minimizar impactos à saúde humana e ao meio ambiente. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para a manutenção das condições sanitárias das 

unidades de saúde, preservação do patrimônio público, prevenção de riscos à saúde coletiva e continuidade 

da prestação dos serviços públicos de saúde com qualidade, segurança e eficiência. 
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c) Planilha descritiva do objeto a ser contratado/licitado: 

UNIDADES ENDEREÇO 

ÁREA DE 

CONSTRUÇÃO (M²) ÁREA TERRENO (M²) 

AME /SETOR DE 

AMBULÂNCIAS 
R. Sete de Setembro, 500, Centro 

470,26 PRAÇA 

BARBACENA - UBS Mário 

Paschoal 
R. Maurílio Biaggi, 58 

200 200 

BIDÓIA - UBS Manoel José 

Bidóia 
R. Alfredo Tomazini, s/n Jardim Princesa. 

358,79 PRAÇA 

CALIL - UBS Dr.Calil Damião 

Filho 
R. Henrique L. Maranhão, 70, Nova Pontal. 

190,9 PRAÇA 

CÂNDIA - Dr Ruy Nogueira 

Costa 
R. Caramuru, 285, Cândia 

263,91 PRAÇA 

FARMACIA - Farmácia 

Municipal  
R. Manoel Rocha, 385, São Benedito 

201,44 PRAÇA 

FISIOTERAPIA - Centro de 

Fisioterapia Maria G. Roberto 
R. Vitória A. Colombo, 135, São Benedito 

225,44 PRAÇA 

GG - UBS Dr. Gilberto Galileu 

Soato 
R. Carolina Savegnago, 160, Jd. Santo 
Antônio. 157,9 180 

JOSE CAMILO - UBS José 

Camilo de Oliveira 
R. Ângelo Salvador, 333 , Campos Elíseos 

249,91 PRAÇA 

NAGIB - UBS Dr Nagib 

Barquete 
R. Macir Ramazini, 2469, Maria Joana dos 
Reis 249,91 PRAÇA 

ODONTO - Centro 

Odontológico  
R. Ângelo Borim, 245, São Benedito 

160,56 PRAÇA 

SAUDE MENTAL - Ambulatório 

Saúde Mental  
Rua Jose Leonel Pupo n 783 - centro  

226,78 250 

UPAM R. Guilherme Silva, 801, Centro. 1174,99 PRAÇA 

VIGILÂNCIAS  R. Liberato Manopeli, 90, Vila São Pedro 1153,04 1153,04 

SECRETARIA DE SAUDE R. Guilherme Silva, 209 - Centro 199,36 675,00 

VETORES R. Macir Ramazini, 465 - Adelia Fonseca 2047,84 15355,8 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. DA MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, 

com critério de julgamento por menor preço por ITEM, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 
2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021 

 
a. DA VIGENCIA  

 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período nos termos do artigo 84 da Lei 
14.133/2021, com renovação do quantitativo, caso seja demonstrada a sua vantajosidade. 

b. A CONTRATAÇÃO SERÁ: 
( X )Global   (   )Por Lotes de Itens   (  )Por Itens 
 

c. DA SUSTENTABILIDADE 
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A contratação deverá observar, sempre que aplicável critério de sustentabilidade ambiental, social e 

econômica, priorizando a utilização de produtos e técnicas que minimizem os impactos ao meio ambiente e 

à saúde das pessoas. 

A empresa contratada deverá utilizar produtos devidamente registrados nos órgãos competentes, 

observando as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), quando aplicáveis, e demais legislações 

ambientais e sanitárias vigentes. 

Os resíduos provenientes da execução dos serviços deverão receber destinação ambientalmente 

adequada, em conformidade com a legislação aplicável, cabendo à contratada adotar medidas para evitar 

desperdícios, prevenir a contaminação do solo, da água e do ar, bem como garantir a segurança dos 

usuários das unidades de saúde, dos profissionais e do meio ambiente durante a execução dos serviços. 

A contratada deverá, ainda, promover boas práticas de controle integrado de pragas, empregando 

métodos eficazes e seguros, com utilização racional de insumos e observância às normas de saúde, 

segurança do trabalho e proteção ambiental, contribuindo para a sustentabilidade da contratação e para a 

preservação do patrimônio público. 

4.2. DA CONTRATADA 
a. DOCUMENTAÇÃO NECESSARIA 

Conforme apresentado no item 9.1. Exigências de habilitação – do Termo de Referencia desta Contratação: 

 Habilitação jurídica; 
 Habilitação fiscal, social e trabalhista; 
 Habilitação econômica financeira; 
 Habilitação técnica e 
 Disposições gerais para habilitação. 

 
b. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

A contratada deverá executar os serviços de dedetização, desinsetização geral, desratização, 

tratamento para escorpiões e descupinização em conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência, na proposta apresentada e na legislação vigente, observando as normas técnicas, sanitárias, 

ambientais e de segurança aplicáveis. 

Constituem obrigações da contratada: 

 Executar os serviços com qualidade, eficiência e segurança, utilizando mão de obra 

qualificada, equipamentos, ferramentas e produtos adequados à execução do objeto.  

 Utilizar exclusivamente produtos devidamente registrados e autorizados pelos 

órgãos competentes, especialmente pela ANVISA, observando as recomendações dos fabricantes e 

a legislação sanitária e ambiental vigente.  

 Possuir e manter, durante toda a execução contratual, as licenças, autorizações e 

registros exigidos pelos órgãos competentes para o exercício da atividade.  

 Disponibilizar profissionais devidamente capacitados e equipados com os 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários à execução dos serviços.  

 Fornecer todos os materiais, insumos, equipamentos, transporte e demais recursos 

necessários à perfeita execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Administração.  
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 Adotar todas as medidas necessárias para garantir a segurança dos usuários, 

servidores e patrimônio público durante a realização dos serviços.  

 Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração ou a 

terceiros decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços.  

 Observar as normas de saúde, segurança do trabalho e proteção ambiental, 

promovendo a destinação ambientalmente adequada das embalagens e resíduos eventualmente 

gerados.  

 Emitir, após cada aplicação, certificado ou relatório de execução dos serviços, 

contendo, no mínimo, o local atendido, data da execução, produtos utilizados, responsável técnico, 

prazo de garantia e orientações quanto aos cuidados necessários após a aplicação.  

 Refazer, sem ônus para a Administração, os serviços considerados insatisfatórios 

ou que apresentem falhas durante o período de garantia, quando constatada a ineficácia do 

tratamento.  

 Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo licitatório.  

 Cumprir rigorosamente os prazos e cronogramas estabelecidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde, executando os serviços em horários previamente definidos, de forma a 

minimizar impactos no funcionamento das unidades de saúde. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
Foi realizado levantamento de mercado com o objetivo de identificar soluções disponíveis para 

atender à necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, verificando a existência de empresas 

especializadas na prestação de serviços de dedetização, desinsetização geral, desratização, tratamento 

para escorpiões e descupinização. 

Constatou-se que o mercado possui ampla oferta de empresas especializadas e devidamente 

licenciadas para a execução desses serviços, utilizando técnicas, equipamentos e produtos registrados nos 

órgãos competentes, em conformidade com a legislação sanitária e ambiental vigente. 

5.1. Escolha da melhor solução 
 Optou-se pela aquisição por meio da modalidade Pregão Eletrônico, por se tratar da modalidade mais 

adequada para a contratação pretendida, garantindo ampla competitividade, isonomia, transparência 
e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.  

 
5.2. Justificativa da melhor solução 

 A adoção do Pregão Eletrônico justifica-se por se tratar da modalidade prevista na legislação para a 
aquisição de bens e serviços comuns, proporcionando maior competitividade entre os licitantes, 
transparência ao processo licitatório, celeridade na contratação e obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, atendendo aos princípior da economicidade, eficiência e interesse 
público. 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

dedetização, desinsetização geral, desratização, tratamento para escorpiões e descupinização em todas as 
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Unidades de Saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde do Município, compreendendo o 

fornecimento de mão de obra especializada, equipamentos, ferramentas, produtos, insumos e demais 

materiais necessários à completa execução dos serviços. 

Os serviços deverão ser executados de forma preventiva e corretiva, conforme cronograma 

estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde e sempre que houver necessidade, abrangendo as áreas 

internas, externas, forros, telhados, caixas de inspeção, galerias, depósitos, jardins, áreas de circulação e 

demais locais que possam favorecer a proliferação de pragas urbanas. 

A empresa contratada deverá utilizar produtos devidamente registrados nos órgãos competentes, 

observando as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), bem como as legislações 

sanitárias, ambientais e de segurança do trabalho aplicáveis, garantindo a eficácia dos tratamentos sem 

comprometer a saúde dos usuários, servidores e o meio ambiente. 

Ao término de cada serviço, a contratada deverá fornecer certificado ou relatório de execução, 

contendo a identificação da unidade atendida, data da aplicação, produtos utilizados, responsável técnico, 

orientações de segurança e prazo de garantia dos serviços executados. 

A contratação tem como finalidade manter as unidades de saúde em condições adequadas de 

higiene, salubridade e segurança, prevenindo a proliferação de pragas e animais sinantrópicos, preservando 

o patrimônio público e proporcionando um ambiente seguro para pacientes, acompanhantes, servidores e 

demais usuários dos serviços de saúde, assegurando a continuidade e a qualidade da prestação dos 

serviços públicos. 

Detalhamento da Solução: 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de Serviço de Dedetização, Desinsetização 

Geral, Desratização, Tratamento para Escorpião e descupinização nas Unidades de Saúde da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município. 

Abrangência: A presente contratação abrangerá todas as Unidades de Saúde vinculadas à Secretaria 

Municipal de Saúde do Município, incluindo Unidades Básicas de Saúde (UBSs), Estratégias Saúde da 

Família (ESFs), Centro de Especialidades, Centro de Saúde, Farmácia Municipal, CAPS, Central de 

Ambulâncias, Almoxarifado, Vigilância em Saúde e demais prédios sob responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme relação constante no Termo de Referência. 

Os serviços serão executados de forma preventiva e corretiva, conforme cronograma definido pela 

Administração e sempre que houver necessidade, abrangendo as áreas internas e externas das edificações. 

Responsabilidades da Contratada: Descrito no item 4.2-b desse ETP 

Gestão: A gestão e a fiscalização da execução contratual serão realizadas por servidor(es) designado(s) 

pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços, verificar o cumprimento das obrigações 

contratuais, atestar as notas fiscais para fins de pagamento e comunicar à contratada eventuais 

irregularidades, determinando a adoção das medidas necessárias para sua correção. 
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A contratada deverá manter preposto durante toda a vigência do contrato, apto a atender às solicitações da 

Administração e a prestar os esclarecimentos necessários, garantindo a adequada comunicação entre as 

partes e a perfeita execução dos serviços. 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

(X)  Parcelado                                                                                  (  ) Não Parcelado 

 Justificativa/analise para a possibilidade de divisão da contratação em itens ou unidades autônomas. 

O objeto será contratado de forma parcelada, considerando que os serviços não serão executados 

simultaneamente em todas as Unidades de Saúde. A prestação ocorrerá conforme a necessidade da 

Secretaria Municipal de Saúde, mediante cronograma de execução e emissão de ordens de serviço. 

O parcelamento da contratação possibilita que cada unidade seja atendida em momento oportuno, 

evitando a interrupção dos serviços de saúde, permitindo melhor planejamento operacional e maior 

eficiência na fiscalização. 

Além disso, a medição e o pagamento serão realizados conforme os serviços efetivamente 

executados, observadas as ordens de serviço emitidas pela Administração e o atesto da fiscalização, 

evitando desembolsos antecipados e garantindo maior controle da execução contratual. 

Essa forma de contratação atende aos princípios da economicidade, eficiência, planejamento e 

interesse público, permitindo que a Administração utilize os serviços de acordo com sua demanda, sem 

comprometer a continuidade do atendimento nas unidades de saúde. 

 

 
8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

 Analise da viabilidade; 

 Importância do ETP; 

 Identificar a solução mais vantajosa/economicidade para a administração publica; 

 Contribuir para uma contratação de produtos ou serviços de melhor qualidade; 

 Transparência e eficiência no processo de contratação; 
 Resultados pretendidos com a contratação do objeto: 
 

Com a presente contratação, pretende-se garantir a execução eficiente e contínua dos serviços de 

dedetização, desinsetização geral, desratização, tratamento para escorpiões e descupinização nas Unidades 

de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde, proporcionando ambientes seguros, higienizados e adequados 

ao atendimento da população. 

Espera-se, ainda: 

 Prevenir e controlar a proliferação de pragas urbanas, roedores, cupins e animais 

peçonhentos nas unidades de saúde;  

 Reduzir os riscos de transmissão de doenças e de acidentes envolvendo usuários, 

servidores e demais frequentadores das unidades;  

 Atender às normas sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis aos 

estabelecimentos de saúde;  
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 Preservar a integridade física das edificações, equipamentos, mobiliários e demais 

bens públicos, evitando danos causados por pragas;  

 Garantir melhores condições de trabalho aos profissionais da saúde e maior 

segurança aos pacientes e acompanhantes;  

 Assegurar a continuidade dos serviços públicos de saúde em ambientes adequados 

e livres de infestações;  

 Promover maior eficiência na gestão dos recursos públicos, por meio da contratação 

de empresa especializada e da execução dos serviços conforme a demanda da Administração.  

Dessa forma, a contratação contribuirá para a manutenção da qualidade dos serviços prestados pela 

Secretaria Municipal de Saúde, preservando a saúde pública, o patrimônio municipal e o interesse coletivo. 

 
 

9. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO 
DO CONTRATO  

Para a contratação global de transporte intermunicipal, a Administração Pública deve adotar diversas 
providências preparatórias (fase interna) antes de celebrar o contrato, garantindo a legalidade, a segurança 
e a eficiência do serviço, conforme a Lei nº 14.133/2021 e jurisprudência dos Tribunais de Contas, assim 
como: 

 Elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP); 
 Pesquisa de Preços e Estimativa de Custos; 
 Indicação de Crédito Orçamentário; 
 Elaboração do Termo de Referência (TR) ou Projeto Básico; 
 Definição do Modelo de Gestão e Fiscalização; 
 Análise Jurídica; 
 Verificação de Regularidade; 
 Previsão de Riscos e Impactos Ambientais; 
 Licenciamento e Autorizações. 

 
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

 Não se aplica. 
 

11. DESCRIÇÃO DE POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADAS  
 

 Impactos:   
A execução dos serviços poderá ocasionar impactos temporários, tais como a necessidade de 

restrição de acesso a determinados ambientes durante a aplicação dos produtos, interrupções pontuais nas 

atividades das unidades de saúde, odores característicos dos produtos utilizados e geração de resíduos 

provenientes das embalagens e materiais empregados na execução dos serviços. 

Também poderão ocorrer riscos ambientais e à saúde caso os produtos sejam utilizados de forma 

inadequada, razão pela qual a execução deverá observar rigorosamente as normas técnicas, sanitárias e 

ambientais vigentes. 

 Medidas mitigadas:  
Para minimizar os impactos decorrentes da contratação, deverão ser adotadas as seguintes 

medidas: 
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 Planejamento prévio da execução dos serviços, em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Saúde, de forma a reduzir interferências no atendimento à população;  

 Realização dos serviços, preferencialmente, em horários que causem o menor 

impacto possível ao funcionamento das unidades de saúde;  

 Utilização exclusiva de produtos devidamente registrados e autorizados pela 

ANVISA e demais órgãos competentes;  

 Emprego de técnicas e equipamentos adequados, observando as normas de 

segurança, saúde ocupacional e proteção ambiental;  

 Destinação ambientalmente adequada das embalagens, resíduos e demais 

materiais gerados durante a execução dos serviços, conforme a legislação vigente;  

 Fornecimento de orientações aos responsáveis pelas unidades quanto aos 

procedimentos e ao tempo necessário para reocupação dos ambientes após a aplicação dos 

produtos;  

 Acompanhamento e fiscalização da execução contratual pela Secretaria Municipal 

de Saúde, garantindo o cumprimento das obrigações contratuais e a qualidade dos serviços 

prestados.  

Essas medidas visam reduzir os impactos operacionais, ambientais e sanitários, assegurando a 

execução segura, eficiente e em conformidade com a legislação aplicável. 

 
12. DA LIBERAÇÃO DE RECURSO 

12.1. Estimativa preliminar de mercado para a referida aquisição do objeto estimado pela Secretaria 

Geral, pelo departamento de Compras. 

 

13. CONCLUSÃO DO ESTUDO 
a) Considerando a necessidade do município em adquirir o (s) Contratação de empresa 

especializada para prestação de Serviço de Dedetização, Desinsetização Geral, Desratização, Tratamento 

para Escorpião e descupinização nas Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município.acima mencionados e discriminados neste instrumento, 

b) Considerando a modalidade de contratação exposta como eficaz para a municipalidade, 

Atesta-se como viável a presente contratação pretendida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Página 54 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL 

PREGÃO ELETRONICO N° «PREGÃO_ELETRÔNICO» 

 (Processo Administrativo n°. «PROCESSO») 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º «ATA_DE_REGISTRO_DE_PREÇOS» 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL, com sede à Rua Guilherme Silva, n. 337, 
Centro, CEP 14.180-000, Pontal/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 45.352.267/0001-86, neste ato 
representada pelo Sr. JOSÉ CARLOS NEVES SILVA, Prefeito Municipal, e a empresa «FORNECEDOR», 
inscrita no CNPJ n. «CNPJ», sediada na «ENDEREÇO», representada por «REPRESENTANTE», 
«CARGO», portador do RG n. «RG», e do CPF n. «CPF», residente e domiciliado na «ENDEREÇO1», 
telefone e e-mail para contato «TELEFONE», «EMAIL» considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº. «PREGÃO_ELETRÔNICO», 
processo administrativo n.º «PROCESSO», RESOLVE registrar os preços da(s)empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s)quantidade(s)cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março 
de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o «OBJETO» especificado(s) no Termo de Referência, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 
de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QUANTIDADE MARCA VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

 

      

     

TOTAL R$  

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR EPARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura. 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 

4.2. Vedação a acréscimo de quantitativos 
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4.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura 
da ata de registro de preços, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

 

5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

 

5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

 

5.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

 

5.8. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.9. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

 

5.10. Mantiverem sua proposta original. 
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5.11.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

 

5.12. O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

5.13. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

5.14. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

 

5.14.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital;e 

 

5.14.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 0. 

 

5.15. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

5.16. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.17. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

5.18. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços.  

 

5.19. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 
e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

5.20. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 
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5.21. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

 

5.22. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

5.23. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

6.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 

6.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

 

6.6. No caso da repactuação,poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
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7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.  

 

7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 

7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa.  

 

7.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos eàs 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 
relação às condições inicialmente pactuadas. 

 

7.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

7.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

 

7.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

7.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.12 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 

8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

 

8.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

8.5. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

8.6. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

8.7. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

8.8. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços,observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

 

8.9. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

9.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 



 

Página 60 

9.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

9.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

9.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

9.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

9.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.10. Por razão de interesse público; 

9.11. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.12. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  

DAS PENALIDADES 

 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital.  

 

10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  

10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 
2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 
8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

 

10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 
do registro do fornecedor. 

 

CONDIÇÕES GERAIS 
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                     11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

                       11.2.  Para a Fiscalização Técnica desta Ata, fica designada pelo Órgão Gerenciador Sr. 
Telefone: (16) 3953-1921 e-mail: mecanica@pontal.sp.gov.br; e pela Detentora da Ata 
«REPRESENTANTE», «CARGO», contato: «TELEFONE», «EMAIL» a troca de correspondências entre as 
partes deverá ser feita utilizando-se os endereços constantes nesta ata. 

                     11.3.  Para atuação como Gestora desta Ata, fica designada a Srª. Lorena Marceli de Souza, 
Telefone: (16) 3953-9999, e-mail: gestaodecontratos@pontal.sp.gov.br, conforme Portaria n. 206, de 12 de 
julho de 2.023. 

                   11.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Pontal, XX de XXXX de 2.026 

 

 

SECRETÁRIO MUNICIPAL  

ORDENADOR DE DESPESA 

 

 

«FORNECEDOR» 

«REPRESENTANTE» 

«CARGO» 

Contratado  

 

Testemunhas: 

1. Nome: 

___________________________________________________________________________ 

Documento: 
______________________________________________________________________ 
 

2. Nome: 

___________________________________________________________________________ 

Documento: 
______________________________________________________________________ 
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Anexo III – Modelo de Proposta Comercial. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XXX 

PROCESSO Nº. XXX 

 

DADOS DO PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ/CPF: 

ENDEREÇO COMPLETO:         TELEFONE:               E-MAIL INSTITUCIONAL: 

 

Item Qtd. Unidade Marca Produto Valor Unitário Valor Total 

- - - - - R$ R$ 

 

VALOR TOTAL: R$  

Declaramos que a presente proposta comercial possui validade de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
data da sessão pública do Pregão Eletrônico, comprometendo-nos a manter inalterados todos os preços, 
condições comerciais, especificações técnicas, marcas ofertadas e demais elementos constantes desta 
proposta durante todo esse período. 

Todos os custos decorrentes da entrega na sede correm por conta da contratada. 

 

DADOS BANCÁRIOS DE ACORDO COM CNPJ DA EMPRESA: 

BANCO Nº             Nº DA AGÊNCIA                 Nº DA CONTA CORRENTE: 

 

NOME DO RESPONSÁVEL PARA ASSINAR CONTRATO/CARGO 

RG:            CPF: 

E-mail institucional:                             E-mail pessoal: 

Data de Nascimento: 

Endereço:                          Telefone: 

 

Declaramos nossa inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações e às cláusulas e condições do respectivo Edital que trata a presente proposta; 

que observaremos, integralmente e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 
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Anexo IV – Modelo de Declarações. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XXX 

PROCESSO Nº. XXX 

À Prefeitura Municipal de Pontal 

Setor de Licitações 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº 
_____________, representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial),cnpj 
________________________, endereço completo___________________________________,  interessado 
em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, vem apresentar as declarações abaixo, 
sob as penas da lei: 

1. Declaração de inexistência de impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa [NOME DA EMPRESA], CNPJ nº [número], não se encontra 
impedida de licitar e/ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 63, §2º, da Lei nº 
14.133/2021. 

2. Declaração de inexistência de fato impeditivo 

Declaro que até a presente data não existem fatos impeditivos para a habilitação da empresa acima 
identificada no presente certame, estando apta a contratar com a Administração Pública, comprometendo-
me a comunicar qualquer fato superveniente. 

3. Declaração quanto ao trabalho do menor 

Declaro, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que a empresa não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

4. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente 

Declaramos que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente, sem qualquer tipo de 
conluio, acordo ou prática anticompetitiva com outro(s) licitante(s), nos termos das boas práticas de 
integridade e ética nas contratações públicas. 

5. Declaração de ciência e aceitação das condições do edital 

Declaramos que temos pleno conhecimento e aceitação de todas as condições estabelecidas no edital e em 
seus anexos, comprometendo-nos ao seu integral cumprimento. 

6. Declaração negativa quanto à natureza jurídica vedada 

Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não se caracteriza como associação privada, ainda que 
sem fins lucrativos, nem como qualquer outra pessoa jurídica de direito privado vedada de participar do 
presente certame, conforme disposto edital. 

7. Declaração de veracidade das informações 

Declaramos que todas as informações prestadas, documentos apresentados e declarações firmadas são 
verídicas, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, cientes de que a falsidade de qualquer dado poderá 
acarretar a aplicação das penalidades cabíveis. 

8. (Opcional) Declaração de enquadramento como ME/EPP 

Declaramos que a empresa está enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 
(EPP), conforme definido na Lei Complementar nº 123/2006, fazendo jus ao tratamento diferenciado e 
favorecido previsto na legislação. 


